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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da    Vara Criminal da Comarca de ?????
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça abaixo assinado, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 127, da Constituição Federal, tendo em vista as peças de informação em anexo, vem, perante V.Exa., oferecer a presente DENÚNCIA em desfavor de:

CLUBE ////////////////, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ /////////, com sede à Rua ////////

///////////////////, brasileiro, casado, ////////////, residente à Rua /////, n. ////, Bairro de //////////, nesta cidade;
em face das razões de fato e de Direito a seguir expostas:

I - DOS FATOS ANTECEDENTES

1) O Clube //////////// foi fundado há ///// anos e, desde então, embora não tendo fins lucrativos, desempenha regular atividade econômica, que envolve, inclusive, o aluguel do grêmio a terceiros para a realização de festas com conjuntos musicais dos mais diversos estilos, especialmente bandas de forró. 
2) Essa atividade em particular, principiada de forma tímida há décadas, inicialmente não causava grandes transtornos à população local e passava quase que despercebida por todos, inclusive pelo poder público.

3) Contudo, o Clube denunciado foi logrando êxito em contratações cada vez mais vantajosas e progredindo economicamente, com isso passando a frequentemente realizar eventos festivos com o emprego de som cada vez mais potente, principalmente nos finais de semana. 

4) Lamentavelmente, porém, o progresso econômico alcançado pelo Clube nunca se reverteu em ações para a necessária regularização dessa atividade em especial e nem ao menos para cessar ou fazer diminuir o impacto ambiental gerado, vindo o mesmo a ser alvo de um número cada vez maior de reclamações.

II - DOS FATOS PRESENTES – MOTIVAÇÃO DA DENÚNCIA
5) O Ministério Público, tomando conhecimento dos fatos, instaurou o Inquérito Civil n. ///////////, cujo objeto diz respeito às atividades promovidas pelo Clube ////// e suas repercussões jurídicas, no que se refere à prática dos delitos de perturbação do sossego e poluição sonora, esta última também como infração administrativa.

6) Entre outras coisas, vê-se do referido procedimento administrativo, cujas cópias das peças instruem a presente, que no entorno do empreendimento poluidor há inúmeras unidades residenciais, cujas pessoas ali residentes são diretamente afetadas pela atividade irregular. 

7) Todavia, desde 1997, portanto, há mais de DOZE ANOS, o Município do ////// ingressou com AÇÃO SUMÁRIA DE ENCERRAMENTO DE ATIVIDADE, proc. n. nº //////////, perante o Juízo de Direito da /////. Vara da Fazenda Pública da //////, exatamente porque o Clube /////////// “...suas atividades, as efetua em contraste com o ordenamento legislativo municipal, quebrando as normas atinentes à localização e autorização para utilização de equipamento sonoro, além de utilizá-lo em níveis perniciosos a paz pública”.
8) O próprio Ministério Público expediu a Recomendação n. ////////// ao Clube, reiterada através do ofício n. ///////////, datado de ////////////////, “no sentido de que o Clube se abstenha, de imediato, de promover ou permitir que se promova atividades, ainda que potencialmente geradoras de poluição sonora e com o uso de equipamentos de som, antes de efetuar todas as reformas necessárias e possuir a competente e eficaz autorização do Poder Público para tanto”.

9) E isso porque são fartas, diversas e detalhadas as dificuldades relatadas por moradores do entorno do clube nos autos do inquérito civil multicitado, dispostas em relatos, depoimentos e abaixo-assinados:

 “Embora já exista como é de meu conhecimento procedimento nesta promotoria contra poluição sonora causada pelo clube ////////////////, este continua realizando suas festas e shows, causando grandes incômodos e transtornos aos que residem nas imediações. No dia /////////, por exemplo houve festa que se prolongou até o amanhecer do dia seguinte, incomodando a vizinhança com terrível poluição sonora”

10) Apenas para tornar objetiva a imputação das ações delituosas, observa-se que foram realizados os seguintes eventos, entre outros, todos sem a devida licença ambiental e causando poluição sonora e perturbação do sossego, vitimando um número indeterminado de pessoas:

- INFORMAR DATAS E RESPECTIVOS EVENTOS REALIZADOS. 

11) Ressalte-se que não há dúvida da afetação a saúde de diversas pessoas, especialmente porque:

- CITAR CASOS CONCRETOS E EVIDENCIAR A INTENSIDADE E TEMPO DE DURAÇÃO DOS EVENTOS, BEM COMO CONSEQUÊNCIAS COMO A PERDA DO SONO 
III - DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

12) Como é do conhecimento geral, a deterioração da qualidade de vida pela poluição sonora está sendo continuamente agravada, notadamente no seio dos grandes centros urbanos, merecendo, por isso, atenção constante da Administração Pública e dos operadores do Direito.

13) E assim é porque esse mal causa sérios malefícios à saúde, como insônia, redução da acuidade auditiva, estresse, fadiga, aumento da pressão sangüínea, problemas nervosos e inúmeros outros efeitos nocivos.

14) Nessa ordem de idéias, vale conferir a doutrina especializada:

A poluição sonora pode gerar efeitos muito graves sobre a qualidade de vida dos seres humanos e sobre o meio ambiente como um todo.

De acordo com Luís Paulo Sirvinskas, a poluição sonora pode causar problemas graves à saúde e tais efeitos podem ser classificados em diretos ou indiretos.

Entre os problemas diretos estão as restrições auditivas, as dificuldades na comunicação com as pessoas, as dores de ouvido, e os incômodos, e entre os problemas indiretos estão os distúrbios clínicos, as insônias, os aumentos da pressão arterial, as complicações estomacais, as fadigas físicas e mentais e as impotências sexuais.

Estudo publicado pela Organização Mundial de Saúde destaca como efeitos da poluição sonora a perda de audição, a interferência com a comunicação, a dor, a interferência no sono, os efeitos clínicos sobre a saúde, os efeitos sobre a execução de tarefas, os incômodos e os efeitos não específicos.

Paulo Affonso Leme Machado afirma que “Como efeitos do ruído sobre a saúde em geral registram-se sintomas de grande fadiga, lassidão, fraqueza. O ritmo cardíaco acelera-se e a pressão arterial aumenta. Quando ao sistema respiratório, pode-se registrar dispnéia e impressão de asfixia. No concernente ao aparelho digestivo, as glândulas encarregadas de fabricar ou de regular os elementos químicos fundamentais para o equilíbrio humano são atingidas (como supra-renais, hipófise etc)”.

Celso Antônio Pachêco Fiorillo destaca o seguinte:

De fato, os efeitos dos ruídos não são diminutos. Informam os especialistas que ficar surdo é só uma das conseqüências. Diz-se que o resultado mais traiçoeiro ocorre em níveis moderados de ruído, porque lentamente vão causando estresse, distúrbios físicos, mentais e psicológicos, insônia e problemas auditivos. Além disso, sintomas secundários aparecem: aumento da pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele e até mesmo impotência sexual.

Acrescente-se que a poluição sonora e o estresse auditivo são a terceira causa de maior incidência de doenças do trabalho. Além disso, verifica-se que o ruído estressante libera substâncias excitantes no cérebro, tornando as pessoas sem motivação própria, incapazes de suportar o silêncio.

O tempo maior de exposição ao som também contribui para a perda da audição. Quanto maior período, maior a probabilidade de lesão. Psicologicamente é possível acostumar-se a um ambiente ruidoso, mas fisiologicamente não. Diz-se até que os sons mais fracos são perturbadores. Recomenda-se que o nível acústico do quarto se situe entre trinta e trinta e cinco decibéis, o que equivale à intensidade de uma conversa normal.

A poluição sonora é um grave problema de saúde pública que causa um enorme prejuízo ao Estado e à sociedade, e que por isso deve ser tratada como prioridade.

Fabiano Pereira dos Santos afirma o que se segue:

Está cientificamente comprovado que os ruídos aumentam a pressão sangüínea, o ritmo cardíaco e as contrações musculares, sendo capazes de interromper a digestão, as contrações do estômago, o fluxo da saliva e dos sucos gástricos. São responsáveis também pelo aumento da produção de adrenalina e outros hormônios, aumentando a taxa de ácidos graxos e glicose no fluxo sanguíneo.

No que se refere ao ruído intenso e prolongado ao qual o indivíduo habitualmente se expõe, resultam mudanças fisiológicas mais duradouras até mesmo permanentes, incluindo desordens cardiovasculares, de ouvido-nariz-garganta e, em menor grau, alterações sensíveis na secreção de hormônios, nas funções gástricas, físicas e cerebrais.

Ao lado dos efeitos físicos, propriamente ditos, encontramos os distúrbios psicológicos. Existem casos de stress crônico nos trabalhadores, onde são constatadas diversas reações do organismo, tais como, náuseas, cefaléias, irritabilidade, instabilidade emocional, redução da libido, ansiedade, nervosismo, hipertensão, perda de apetite, insônia, aumento de prevalência da ulcera, fadiga, redução de produtividade, aumentos dos números de acidentes. As reações na esfera psíquica dependem das características inerentes a cada indivíduo, do meio, e das condições emocionais do hospedeiro no momento da exposição.

Na verdade, os efeitos da poluição sonora podem ser classificados em reações físicas e em reações emocionais ou psicológicas.

As reações físicas são aumento da pressão sanguínea, aumento do ritmo cardíaco, interrupção do processo digestivo, problemas de ouvido-nariz-garganta, maior produção de adrenalina e de outros hormônios.

No caso da poluição sonora mais prolongada existem ainda outros efeitos, como absenteísmo, incidência de úlcera, cefaléias, hipertensão, maior consumo de tranqüilizantes, náuseas e perturbações labirínticas.

As reações emocionais ou psicológicas são ansiedade, desmotivação, desconforto, excitabilidade, falta de apetite, insônia, medo, perda da libido, tensão e tristeza.

Corroborando estas alegações, a representação abaixo, extraída de artigo publicado(
) pelo Professor Néri dos Santos, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), de forma esquematizada, bem ilustra os efeitos nocivos oriundos do excesso de ruído sobre a saúde humana: 
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                    EFEITOS NA COMUNICAÇÃO

- prejuízo a qualidade do trabalho 
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                      EFEITOS FISIOLÓGICOS                                    
- perda da audição – vômitos

- dor de cabeça 
- diminuição do controle muscular
- dilatação da pupila
- aumento da produção de hormônios da tireóide
- aumento do ritmo de batimento cardíaco

15) Bem por isso, numa iniciativa conjunta, o Governo do Estado de Pernambuco, o Ministério Público, o Poder Judiciário Estadual e a Defensoria Pública estadual, a Ordem dos Advogados do Brasil-PE, a Secretaria de Defesa Social, com as policias Civil e Militar e outros órgãos deste Estado e municipais, uniram-se no enfrentamento do problema, buscando dar efetividade as importantes leis que tratam dessa questão e que são garantidoras de nossas escolhas e de um meio ambiente sadio e equilibrado. Tais instituições, inclusive, firmaram um Termo Mútuo de Cooperação Técnica, mas dado a generalização dos abusos nos quatro cantos da cidade, nem sempre se vem dando ainda o pronto atendimento a cada situação.  

IV – DA ORDEM LEGAL VIOLADA

16) A Lei nº 6.938/1981
 dispõe que “A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

17)  A mesma Lei nº 6.938/81 prevê, ainda, que “a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis” 
.

18) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitam os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”
 .

19) De fato, há leis tipificando como ilícitos penais algumas das condutas dos denunciados, como se vê a seguir transcrito: 

- LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS:

“Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:

I – com gritaria ou algazarra;

II – (...);

III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV – (...):

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.”

- LEI DOS CRIMES AMBIENTAIS - Lei n. 9.605/98

“Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora.                      (grifos nossos)
Pena – reclusão de um a quatro anos e multa”

“Art. 60. construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”

20) Mas, tais posturas também contrariam a outros textos expressos de leis, assim:

- LEI ESTADUAL n. 12.789/05 

“Art. 1º É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei.”

- Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/02) 

 “Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha.

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da utilização do prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança.” 

“Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho indenização cabal.”

“Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis.”

– CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA DE 1988

“Art. 5º (...)

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;”

21) Quando a Constituição Federal dispõe que “a casa é asilo inviolável do indivíduo”, procura com isso assegurar que ali é o espaço para a manifestação individual de cada um de nós, vedando qualquer forma de interferência alheia não consentida. Desse modo, todas as vezes que sons ou ruídos provocados por alguém adentrarem a casa de outrem sem o consentimento deste, ainda que em níveis baixos, estar-se-á violando essa garantia constitucional e, assim, o ofendido terá o direito de exigir o fim da perturbação.

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

(...) § 3°. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”
22) Os dispositivos legais são de um alcance bastante abrangente também no que se refere a poluição sonora, incluindo a proteção da qualidade dos sons que nos alcançam a todos, compreendendo o direito das pessoas, sejam elas trabalhadoras ou não, de não serem atingidos com sons ou ruídos perturbadores, pois isso também é condição para um meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia qualidade de vida.

23) Sempre que alguém abusa da emissão de sons ou ruídos ou, podendo, não impede ou minimiza suas conseqüências, está atingindo o meio ambiente em geral, que não diz respeito apenas ao espaço natural, compreendendo o meio ambiente urbano, formado pelas cidades, o meio ambiente do trabalho, etc.

24) Todavia, em que pese toda essa farta legislação em torno do tema e o fato de não ser dado a ninguém alegar o desconhecimento da lei para se eximir de responsabilidade, a verdade é que os denunciados são bastante conhecedores da ilicitude de suas condutas. 

25) Por isso, salta aos olhos o descaso, o desrespeito do Clube e de seus dirigentes para com as dezenas de famílias circunvizinhas ao grêmio, para com o Ministério Público, o Judiciário e a autoridade administrativa, quando se vê a sua reiterada intenção de não se adequar, apenas para manter baixos os custos de sua atividade, mesmo que em prejuízo à saúde, ao trabalho e ao descanso mais elementar de pessoas de todas as idades e variadas condições de saúde.

26) E isto não é dito de forma leviana ou para impressionar, pois, efetivamente, vê-se das peças de informação que esta tem sido a conduta dos denunciados.

27) Exemplificativamente, vejamos alguns trechos de decisão judicial transitada em julgado, pretensa a impedir o emprego de som, mas seguidamente ignorada pelos Denunciados:

“Ocorre que, devidamente notificado pelos setores competentes da conduta ilegal que leva a cabo em seu empreendimento, o demandado não se dignou a apresentar quaisquer providências quanto à regularização de suas atividades, inclusive desobedecendo a interdição levada a efeito baseada no poder de polícia municipal.

Ressalte-se que foi dada a devida oportunidade ao demandado para que  produzisse as provas que requereu, entretanto este não procedeu ao depósito dos honorários do perito, apesar de ter sido intimado por duas vezes.”                      (grifamos)
28) Finalmente, é importante dizer que não são poucas as pessoas, físicas e jurídicas que, como os denunciados, auferem renda e grande crescimento econômico a partir da exploração do mesmo tipo de atividade, porém de modo absolutamente regular e com respeito ao meio ambiente, ao descanso e a saúde alheios.

V – DAS CONDUTAS ILÍCITAS

“Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.” (art. 2º, da Lei n. 9.605/98)

29) O CLUBE ////////// e os seus Diretores, Srs. ////////////// são os responsáveis pelas atividades criminosas ora delineadas e, portanto, pessoas físicas e jurídica a quem era incumbida a tomada de providências tendentes a evitar e fazer cessar os danos ambientais causados no local.

30) Ademais, dado mesmo a potencialidade das repercussões do ramo de atividade escolhida, antes mesmo de iniciar a sua exploração caberia aos denunciados buscar uma licença específica do órgão ambiental competente, sem o que passou a incorrer no crime formal do art. 60, da Lei n. 9.605/98, todas as vezes que assim agiu sem a cobertura de uma decisão judicial, o que apenas ocorreu em alguns poucos shows.
31) Contudo, devem ainda os denunciados responderem pelas conseqüências advindas da realização de inúmeros eventos festivos, que resultaram em emissões sonoras abusivas, por ser a atividade desorganizada e descompromissada,  inequivocamente causando poluição sonora e perturbação do sossego, resultando em potenciais e efetivos danos à saúde humana, em desacordo com as exigências legais, incidindo no tipo penal do art. 54, da Lei n. 9.605/98. 

V. Das Conclusões Finais

32) Como é cediço, o art. 54, da Lei 9.605/98 estabelece que é crime punido com reclusão de 1 a 4 anos, “causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora”.

33) Por outro lado, o Clube //////////, em que pese a sua /////// tradição, não possui ou pelo menos não possuía licença específica para o emprego de som em seu espaço e o art. 60, da Lei n. 9.605/98 estabelece que “fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras e serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes” é crime punido com pena de 1 a 6 meses.

34) Ainda, o art. 42, da Lei das Contravenções Penais, tipifica a perturbação do sossego como contravenção.

35) Em tal contexto, a atividade do clube, nos vários momentos aqui assinalados, no que toca ao uso de instrumentos e equipamentos sonoros, implicou na continuação de vários ilícitos penais. 

36) E, embora em alguns momentos tenha realizado a atividade mediante a concessão de liminar que o dispensava da licença específica do Poder Público, não teve a mesma decisão o alcance de autorizar a emissão de sons e ruídos abusivos, em desconformidade com o ordenamento jurídico. Logo, os abusos cometidos com a realização dos eventos, causando poluição sonora e perturbação do sossego, levam a caracterização de tais crimes, mesmo quando autorizados judicialmente a realização dos shows.

VI – DOS PEDIDOS ESPECÍFICOS

37) As complexas peculiaridades que envolvem o caso concreto lançado ao exame desse Juízo apresentam também alguns desafios que devem ser inicialmente apreciados pelo juiz da causa, no que toca aos denunciados pessoas físicas.

38) Sabe-se que os diretores do Clube //////////// continuamente vêm causando poluição sonora e perturbação do sossego em área povoada, sem qualquer licença do órgão ambiental competente, causando inequívoca degradação, com isso proporcionando o agravamento contínuo das já aviltantes condições ambientais ali verificadas e a continuidade dos riscos à saúde de um número indeterminado de pessoas.

39) Com efeito, isso vem ocorrendo apenas porque os denunciados pessoas físicas, a frente de um empreendimento que exerce outras atividades econômicas, deixa de cumprir as obrigações legais mais comezinhas em relação a emissão de sons e ruídos e especialmente porque ignoram todas as determinações e recomendações legais, inclusive decisão judicial transitada em julgado.

40) As omissões e condutas comissivas dos denunciados, pois, no dizer jurídico penal, caracterizam o crime continuado, já que continuamente, promovem ou permitem que sejam promovidos shows num ambiente absolutamente inadequado para tal fim, isto é, sem contar com o devido tratamento acústico. 

41) E, agindo de tal forma, os nominados denunciados perpetuam em sua omissão e comissão a continuidade de seus crimes.

42) Encontram-se, pois, em situação de flagrância permanente, já que:

-  continuam, regularmente, a causar ou a proporcionar que se cause poluição sonora em seu entorno, em níveis tais em que comprovadamente já se demonstrou causar ou poder causar danos à saúde humana e ainda capazes de causar mais danos à saúde de um número incerto de pessoas (art. 54, da Lei n. 9.605/98);

- fazem funcionar empreendimento potencialmente poluidor (efetivamente poluidor), sem licença ou autorização do órgão ambiental competente e contrariando as normas legais pertinentes (art. 60, da Lei n. 9.605/98);

43) É certo, portanto, afirmar que tão graves constatações já deveriam ter ensejado por parte das policias, judiciária e/ou militar, uma pronta atuação de ofício, tal qual ocorre nos casos de outros crimes comuns, onde o criminoso apanhado em flagrante delito é imediatamente preso e conduzido para a lavratura do auto.

44) Todavia, passados doze anos da entrada em vigor da Lei n. 9.605/98, ainda são grandes as dificuldades encontradas pelos policiais para agir em tais casos, identificando as condutas delituosas de ausência de licença ambiental e poluição sonora previstas em lei, dado inclusive a complexidade e peculiaridade de certos crimes ambientais, como no caso ora apresentado.
45) Assim, embora não seja o objetivo precípuo do Ministério Público na defesa do meio ambiente alcançar a prisão dos acusados, mas fazê-los cessar com a degradação ao meio ambiente, em sede de ação penal e no caso presentemente examinado, a aplicação da lei penal simplesmente impõe as prisões pela caracterização do flagrante delito.

46) Em face ao exposto, requer:

a) considerando que resta evidenciado que os Denunciados, sempre que realizam ou permitem que seja realizado qualquer evento potencialmente poluidor, encontram-se em patente situação de flagrante delito, na forma dos arts. 301 e 302, I, do Código de Processo Penal, que seja determinado às autoridades policiais competentes e seus agentes que realizem a prisão das pessoas físicas em caso de realização de qualquer atividade potencialmente ruidosa sem a licença ambiental ou em desacordo com ela e/ou quando praticando os ilícitos de poluição sonora ou perturbação do sossego e, ainda, que impeçam a pessoa jurídica, pelos meios dispostos ao seu alcance, de realizar quaisquer eventos em tais condições;
b) com fulcro no art. 25, da Lei n. 9.605/98, que seja determinada a apreensão dos produtos e instrumentos do crime pelas policias do Estado, em cumprimento de diligências ao local, entre estes máquinas, veículos, instrumentos musicais e/ou aparelhagem de amplificação de som ou qualquer outro equipamento ou instrumento ligado a prática da conduta típica objeto da denúncia.

VII – DOS PEDIDOS FINAIS

47) Em face do exposto, o órgão do Ministério Público vem propor a instauração da competente ação penal, esperando que a denúncia seja recebida em todos os seus termos, com o seu registro e autuação, em face do que requer sejam os Acusados citados para tomarem conhecimento da ação e acompanhá-la em todos os seus termos, sendo interrogados no momento processual pertinente, protestando pela produção de prova por todos os meios legais admitidos em direito, com a inquirição em juízo as testemunhas do fato, tudo para que, ao final, seja julgada procedente a denúncia, que evidencia a prática das condutas tipificadas nos arts. 54, e 60, da Lei n. 9.605/98 e 42, do Decreto-lei n. 3.688/41, em concurso material e em crime continuado (arts. 69 e 71, CP).

48) Deixa, de logo, o MP de propor a aplicação imediata da pena prevista no art. 76, da Lei nº 9099/95, c/c art. 27, da Lei nº 9605/98, por não ser admitida no presente caso, em face do concurso de crimes e, ainda, considerando-se os motivos e as circunstâncias dos crimes praticados (art. 77, II, do CPB, c/c art. 76, § 2º, III, da Lei nº 9099/95).

49) Arrola, para serem ouvidas em juízo as pessoas de ?????????.

50) Requer, ainda:
a. que sejam admitidas como prova emprestada cópias das peças de instrução do Inquérito Civil n. ////////////, instaurado pelo Ministério Público e dos processos ns. //////////////////////, que tramitam perante a //. e //. varas da Fazenda Pública da Comarca ///////;

b. que seja oficiada a Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco, para que informe sobre a existência de antecedentes criminais dos denunciados;

c. que sejam admitidas provas futuras, ainda a serem produzidas, a exemplo de relatórios de inspeção realizados pelo Ministério Público e/ou outros órgãos públicos, documentos médicos de pessoas residentes no local, entre outros relacionados ao caso e ainda desconhecidos da promotoria.

Aguarda deferimento.
                  //////// (PE), /// de ///// de ///////.

                     //////////////////////////////////////////////////////////
PROMOTOR DE JUSTIÇA.
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